
 

PROJETO DE LEI Nº ___/2025 

Dispõe sobre a possibilidade de aceitação de criptoativos como forma 
facultativa de pagamento de tributos municipais e autoriza a facilitação do 
uso de criptomoedas no comércio de Foz do Iguaçu, e dá outras providências.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, decreta:   

 

Artigo 1º – Objeto 

Fica o Município de Foz do Iguaçu autorizado a instituir sistema complementar 
para recepção de valores em **criptoativos**, a exemplo do **Bitcoin (BTC)** e 
outros ativos virtuais regulamentados, como forma **facultativa** de pagamento 
de:   

I – tributos municipais;   

II – taxas, preços públicos e demais receitas próprias do Município.   

 

Artigo 2º – Conversão 

§1º – Os pagamentos realizados em criptoativos não implicarão alteração da 
moeda oficial da República Federativa do Brasil, nos termos do art. 1º da Lei nº 
9.069/1995 e do art. 21, inciso VII, da Constituição Federal, devendo os valores 
ser convertidos para reais (R$) por meio de instituições autorizadas pelo Banco 
Central e/ou pela Comissão de Valores Mobiliários, em consonância com a Lei 
Federal nº 14.478/2022 (Marco Legal dos Criptoativos). 

§2º – O Município não manterá custódia própria em criptoativos, devendo valer-se 
de operadores regulados de ativos virtuais devidamente cadastrados junto ao 
**Banco Central e à Receita Federal**.   

 

Artigo 3º – Comércio local 

O Município, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, fica 
autorizado a:   

I – fomentar programas de incentivo ao comércio local para a aceitação de 
pagamentos em criptoativos, especialmente em estabelecimentos ligados ao 
turismo;   



II – promover parcerias com entidades privadas e órgãos reguladores para 
disponibilizar plataformas tecnológicas seguras que viabilizem tais transações;   

III – disponibilizar campanhas educativas e de capacitação técnica a 
empreendedores e consumidores acerca da utilização de ativos virtuais.   

 

Artigo 4º – Turismo e internacionalização 

O Município poderá celebrar convênios e parcerias com operadoras e exchanges 
legalmente autorizadas, visando garantir que turistas, estrangeiros e investidores 
possam realizar pagamentos de bens e serviços em Foz do Iguaçu em criptoativos, 
sempre com a devida conversão em moeda nacional.   

 

Artigo 5º – Transparência e controle 

A Controladoria-Geral do Município deverá monitorar e verificar a regularidade dos 
contratos firmados com prestadores de serviços de ativos virtuais, garantindo 
rastreabilidade, segurança jurídica e conformidade com a Lei nº 12.527/2011 (Lei 
de Acesso à Informação) e com a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 

 

Artigo 6º – Regulamentação 

O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, definindo os critérios técnicos de integração de sistemas e os requisitos 
mínimos de conformidade a serem observados pelos prestadores de serviço.   

 

Artigo 7º – Vigência 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Vereadores,   

Foz do Iguaçu é reconhecida mundialmente como uma cidade de integração 
cultural e econômica, localizada em região de tríplice fronteira (Brasil–
Paraguai–Argentina), com fluxo anual de milhões de turistas oriundos de mais 
de 100 nacionalidades.   



 

Em um cenário econômico global altamente digitalizado, onde países como El 
Salvador e Suíça (cidade de Lugano) já regulamentaram o uso de criptomoedas no 
comércio local e em tributos, torna-se estratégico que Foz do Iguaçu se apresente 
como polo pioneiro no Brasil. A primeira cidade do país a iniciar tratativas nesse 
sentido  e ao desenvolver uma legislação municipal que viabilize o uso de ativos 
virtuais. 

 

O presente projeto não fere a competência constitucional da União em manter 
o Real como moeda de curso forçado, tampouco cria nova obrigação tributária. 
Pelo contrário:   

- Art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal assegura a autonomia municipal 
para dispor sobre interesse local e organizar os serviços públicos;   

- Lei Federal nº 14.478/2022 legitima a utilização de criptoativos sob a supervisão 
estatal, possibilitando convênios e integrações via intermediários regulados;   

- Lei Complementar nº 101/2000 (LRF) orienta pela modernização e eficiência na 
arrecadação;   

- A medida fortalece o comércio local, dá suporte ao turismo internacional, atrai 
investidores e projeta a cidade como referência em inovação, sem custo adicional 
ao erário.   

 

Portanto, este projeto oferece segurança jurídica,  garante contratualização com 
empresas reguladas e promove atração de capital estrangeiro, preservando a 
moeda nacional e permitindo que os contribuintes e turistas tenham mais opções 
de pagamento. 

 

Por estas razões, conclamo os nobres pares desta Casa a aprovarem o presente 
Projeto de Lei, colocando Foz do Iguaçu na vanguarda da inovação e tornando-a 
modelo nacional em integração de criptomoedas ao comércio e gestão pública 
municipal.   

Sala das Sessões, 14 dde setembro de 2025 

Bosco Foz 

Vereador 

Câmara Municipal de Foz do Iguaçu   



 


